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ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NAS APELAÇÕES N.º 0047632-06.2004.815.2001.
ORIGEM: 17ª Vara Cível da Comarca desta Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1ª EMBARGANTE: Tim Celular S/A. 
ADVOGADOS: Cristiano Carlos Kozan (OAB/SP 183.335) e Thiago Luís Carballo Elias (OAB/SP
234.865).
2ºs EMBARGANTES: Luiz Cravo Cardoso e Maria Cristina Pereira Lamy.
ADVOGADOS:  Leopoldo  Viana  Batista  Júnior  (OAB/PB  4.942)  e  Maurício  Lucena  Brito
(OAB/PB 11.052).
EMBARGADOS: os Recorrentes.

EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PEDIDO  DE  PAGAMENTO  DA
REMUNERAÇÃO INADIMPLIDA REFERENTE A  CONTRATOS FIRMADOS
COM O OBJETIVO DE COMERCIALIZAR OS PRODUTOS E SERVIÇOS DA
OPERADORA  DE  TELEFONIA  PROMOVIDA.  ACÓRDÃO  QUE  NÃO
CONHECEU DA APELAÇÃO INTERPOSTA PELA RÉ E DEU PROVIMENTO
PARCIAL  AO  APELO  MANEJADO  PELOS  AUTORES.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  OPOSTOS  PELA  DEMANDADA.  NULIDADE  DA
INTIMAÇÃO DO JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS OPOSTOS CONTRA
A SENTENÇA E DA INTIMAÇÃO PARA APRESENTAR CONTRARRAZÕES.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE POR MEIO
DE  EMBARGOS.  APRESENTAÇÃO  DE  SUBSTABELECIMENTO  COM
RESERVA  DE  PODERES.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  PATRONO
ESPECÍFICO  PARA  FINS  DE  INTIMAÇÃO  EXCLUSIVA.  MANUTENÇÃO
DAS INTIMAÇÕES À ADVOGADA ANTERIORMENTE CONSTITUÍDA QUE
PLEITEOU  EXCLUSIVIDADE  DO  SEU  NOME  NAS  COMUNICAÇÕES
PROCESSUAIS.  AUSÊNCIA  DE  IRREGULARIDADE.  REJEIÇÃO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  OPOSTOS  PELOS  PROMOVENTES.
INEXISTÊNCIA  DE  CONTRADIÇÃO  NO  JULGADO.  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE REJEIÇÃO.

1. “As matérias de ordem pública, conhecíveis de ofício pelas instâncias ordinárias,
ainda que suscitadas apenas em embargos de declaração, devem ser examinadas
pelo Tribunal de origem, sob pena de omissão.” (AgInt no AREsp 660.837/CE, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 16/05/2017)

2.  “Na  hipótese,  não  se  verifica  a  alegada  nulidade  na  comunicação  dos  atos
processuais no processo originário,  pois,  ao apresentar o substabelecimento com
reserva de iguais poderes, a recorrente apenas incluiu novos procuradores aptos a
lhe representar nos autos, sem excluir os patronos anteriormente constituídos, para
os quais foram dirigidas as publicações oficiais subsequentes. […]. In casu, não
houve  na  petição  de  juntada  do  aludido  substabelecimento  [...]  a  indicação
específica  acerca  de  qual  dos  advogados  constituídos  deveria  constar  em
publicações  intimatórias,  de  modo  que  as  intimações  destinadas  ao  advogado
inicialmente constituído são válidas e não acarretam qualquer espécie de nulidade.”



(TJDF – Processo 20160020319636 0034099-68.2016.8.07.0000 - Órgão Julgador
1ª TURMA CÍVEL – Publicação Publicado no DJE : 07/03/2017 . Pág.: 333-368 –
Julgamento 25 de Janeiro de 2017 – Relator ALFEU MACHADO)

3. Hão de ser rejeitados os embargos de declaração que não mencionam a existência
de  vícios  constantes  do  art.  1.022,  do  CPC/15,  instaurando  nova  discussão  a
respeito de matéria coerentemente decidida pelo acórdão embargado.

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  aos
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NAS  APELAÇÕES  N.º  0047632-
06.2004.815.2001,  em  que  figuram como  Embargante  a  Tim Celular  S/A,  Luiz
Cravo Cardoso e Maria Cristina Pereira Lamy, e como Embargados os Recorrentes.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o Relator, em rejeitar os Embargos. 

VOTO.

A Tim Celular S/A opôs Embargos de Declaração contra o Acórdão de
f. 1.157/1.160v, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada em seu desfavor por Luiz
Cravo Cardoso e  Maria Cristina Pereira Lamy, que não conheceu da Apelação
por ela interposto, por considerá-lo extemporâneo, e conheceu do Apelo manejado
pelos  Autores,  dando-lhe  parcial  provimento  para,  reformando  parcialmente  a
Sentença, condená-la a pagar a remuneração pela fidelização de clientes, prevista no
Contrato  de  Prestação  de  Serviços  celebrado  entre  as  partes,  observando-se  o
percentual de 1% sobre os minutos utilizados pelos clientes captados no período de
fevereiro a junho de 2001 e, a partir daí até a data da extinção da avença, o valor de
R$ 0,06 (seis centavos) por novo minuto contratado pelos usuários.

Em  suas  Razões,  f.  1.162/1.169,  alegou  que,  ao  opor  Embargos
Declaratórios contra a Sentença, requereu a habilitação dos seus novos Patronos, no
entanto, a publicação no Diário de Justiça do julgamento do referido Recurso foi
realizada  no  nome  da  Advogada  que  o  representava  anteriormente,  Christianne
Gomes Rocha,  o que ocasionou a declaração equivocada de intempestividade da
Apelação, uma vez que tomaram conhecimento da comunicação processual quando
o prazo recursal havia escoado.

Asseverou que ocorreu o mesmo vício na sua intimação para apresentar
Contrarrazões  ao  Apelo  interposto  pelos  Promoventes,  acrescentando  que  as
mencionadas  irregularidades  foram  suscitadas  em  Sessão  de  Julgamento  das
Apelações, na primeira oportunidade que lhe coube argui-las.

Requereu  o  acolhimento  dos  Aclaratórios  para  que  seja  declarada  a
nulidade do Acórdão embargado, ratificada a tempestividade da Apelação por ela
interposta  e  restituído  o  prazo  para  a  apresentação  das  Contrarrazões  ou,
subsidiariamente, para que, ao menos, seja reconhecida a temporaneidade recursal.

Os  Autores  apresentaram Contrarrazões,  f.  1.182/1.184,  aduzindo  que  a
nulidade da intimação deveria ser suscitada desde a Apelação e que a argumentação



recursal não se enquadra nas hipóteses do art. 1.022, do CPC/15.

Os  Demandantes  também  embargaram,  f.  1.171/1.174,  sustentando  a
contradição do Julgado quanto à rejeição do pedido de condenação ao pagamento da
remuneração pela fidelização de clientes no período compreendido entre setembro
de 2000 e janeiro de 2001, porquanto o pré-requisito para o seu adimplemento não
era  a  vigência  do  contrato  de  prestação  de  serviços  por  seis  meses,  mas  a
permanência, pelo prazo de semestral, das linhas telefônicas ativas dos clientes por
eles captados.

A  Operadora  de  Telefonia,  por  sua  vez,  apresentou  Contrarrazões,
f.  1.178/1.180,  afirmando  que  a  intenção  dos  Autores/Embargantes  é  rediscutir
questão devidamente examinada no Decisum.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

A  Tim Celular S/A, embora não tenha alegado a existência de quaisquer
dos  vícios  enumerados  no  art.  1.022,  do  CPC/151,  impugnou  a  validade  de
intimações  realizadas  em  primeira  instância  e  do  próprio  ato  jurisdicional
embargado, temas que constituem matérias de ordem pública passíveis de análise de
ofício,  razão  pela  qual  é  cabível  a  sua  apreciação  por  meio  de  Aclaratórios,
consoante entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça2.

Ao  opor  Embargos  de  Declaração  contra  a  Sentença,  f.  1.074/1.078,  a
Operadora  de  Telefonia  Demandada,  ora  Embargante,  apresentou  os
Substabelecimentos  de  f.  1.083/1.086,  por  meio  dos  quais  a  sua  Mandatária
substabeleceu,  com  reservas  de  direitos,  os  poderes  a  ela  outorgados  aos
subscritores  do  Recurso,  Cristiano  Carlos  Kozan,  Thiago  Luís  Carballo  Elias  e
Diego Domiciano Vieira Costa Cabral, não tendo eles pleiteado que as intimações
fossem feitas exclusivamente nos seus respectivos nomes.

1 Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II  -  suprir  omissão de ponto ou questão sobre o qual  devia se pronunciar  o juiz de ofício ou a
requerimento;
III - corrigir erro material.

2 AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
EXECUÇÃO DE ASTREINTES. IMPUGNAÇÃO. MULTA FIXADA EM CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA  DE  HOMOLOGAÇÃO  DE  ACORDO  DE  ALIMENTOS.  ENTREGA  DE  BEM
IMÓVEL.  OBRIGAÇÃO  INCERTA.  AUSÊNCIA  DE  INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  COISA.
INEXIGIBILIDADE  DA  MULTA.  MATÉRIA  SUSCITADA  EM  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  PRECLUSÃO.  INEXISTÊNCIA.  QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.
EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. CONDIÇÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. OMISSÃO
RELEVANTE (CPC/73, ART. 535).  AGRAVO PROVIDO. […]. As matérias de ordem pública,
conhecíveis  de  ofício  pelas  instâncias  ordinárias,  ainda  que  suscitadas  apenas  em  embargos  de
declaração, devem ser examinadas pelo Tribunal de origem, sob pena de omissão. 3. Agravo interno
provido, para dar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp 660.837/CE, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em
07/03/2017, DJe 16/05/2017)



O STJ3 e os Tribunais de Justiça pátrios4 entendem que o substabelecimento
mais  recente  efetuado  com reserva  de  poderes  não revoga  os  anteriores,  não  se
revelando nula a intimação realizada no nome do antigo Advogado Substabelecido,
notadamente quando somente este requer que as comunicações processuais sejam a
ele dirigidas.

In casu,  as intimações impugnadas pela Ré/Embargante,  da Decisão que
julgou  os  Aclaratórios  opostos  contra  a  Sentença,  f.  1.101,  e  do  Despacho  que
facultou às partes a apresentação de Contrarrazões, f.  1.134, foram efetivadas no
nome da Causídica Christianne Gomes da Rocha, que, pouco antes da prolação da

3 PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535,  CPC.
INOCORRÊNCIA.  É  VÁLIDA  A  PUBLICAÇÃO  DE  DECISÃO  JUDICIAL  EM  NOME  DE
PROCURADOR ANTERIORMENTE CONSTITUÍDO, PORQUANTO SUBSTABELECIMENTO
POSTERIOR,  COM  RESERVA  DE  PODERES,  NÃO  REVOGA  MANDADO  ANTERIOR.
REVISÃO DA MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7/STJ (STJ - Ag 1051663 – Relator(a) Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES -
Data da Publicação 06/08/2009)

4 CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. PEDIDO DE ANULAÇÃO DO FEITO DESDE A
FASE  DE  INSTRUÇÃO.  VÍCIO  NAS  INTIMAÇÕES  DIRIGIDAS  AO  ADVOGADO  DA
RECORRENTE. APRESENTAÇÃO DE SUBSTABELECIMENTO COM RESERVA DE IGUAIS
PODERES.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  PATRONO  ESPECÍFICO  PARA  FINS  DE
INTIMAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DAS  INTIMAÇÕES  AO  ADVOGADO  INICIALMENTE
CONSTITUÍDO.  REGULARIDADE.  NULIDADE  NOS  ATOS  DE  COMUNICAÇÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça
firmou o entendimento de que havendo requerimento expresso, a intimação dos atos processuais só é
válida se efetivada em nome do advogado indicado, o que restou consolidado com a edição do Novo
Código de Processo Civil, consoante disposto no artigo 272, § 1º e § 5º do novo diploma normativo.
1.1. Na hipótese, não se verifica a alegada nulidade na comunicação dos atos processuais no processo
originário,  pois,  ao  apresentar  o  substabelecimento  com reserva  de  iguais  poderes,  a  recorrente
apenas  incluiu  novos  procuradores  aptos  a  lhe  representar  nos  autos,  sem  excluir  os  patronos
anteriormente constituídos,  para os quais  foram dirigidas as publicações oficiais  subsequentes. 2.
Havendo mais de um advogado constituído nos autos, e apresentação de novo substabelecimento,
com reserva de iguais poderes, constituindo novos patronos, não retira os poderes de representação
concedidos  aos  outros  causídicos.  2.1.  In  casu,  não  houve  na  petição  de  juntada  do  aludido
substabelecimento ou em momento anterior a  indicação específica acerca de qual dos advogados
constituídos deveria constar em publicações intimatórias, de modo que as intimações destinadas ao
advogado  inicialmente  constituído  são  válidas  e  não  acarretam qualquer  espécie  de  nulidade. 3.
Recurso conhecido e desprovido. (TJDF – Processo 20160020319636 0034099-68.2016.8.07.0000 -
Órgão Julgador 1ª TURMA CÍVEL – Publicação Publicado no DJE : 07/03/2017 . Pág.: 333-368 –
Julgamento 25 de Janeiro de 2017 – Relator ALFEU MACHADO)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVADE – APENAS MATÉRIAS
DE  ORDEM  PÚBLICA  OU  CUJA  PROVA  JÁ  SE  ENCONTRAR  PRÉ-CONSTITUÍDA  -
QUESTÃO  QUE  DEMANDE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA  -  IMPOSSIBILIDADE  -
PLURALIDADE  DE  ADVOGADOS  CONSTITUÍDOS  -  PUBLICAÇÃO  EM  NOME  DE  UM
DELES - NULIDADE INEXISTENTE. - A exceção de pré-executividade é admitida somente para a
apreciação de matérias de ordem pública, que possam ser reconhecidas de ofício pelo Juiz, ou de fato,
cuja prova já se encontre pré-constituída. É inadequada a utilização de exceção de pré-executividade
para se discutir matérias que ensejam dilação probatória, as quais devem ser objeto de embargos do
devedor  ou de impugnação ao  cumprimento de sentença.  -  O substabelecimento com reserva  de
poderes  não  indica  a  revogação  dos  mandatos  anteriores. Se  a  parte  a  ser  intimada  encontra-se
representada por mais de um procurador, basta que da publicação de intimação conste apenas o nome
de um deles, conforme estabelece a norma do § 1º do art. 236 do CPC. Preliminar rejeitada e recurso
não  provido.  (TJMG  -  AI  10446090106423001  MG  -  Órgão  Julgador  Câmaras  Cíveis  /  12ª
CÂMARA CÍVEL –  Publicação  18/03/2013 –  Julgamento  6  de  Março  de  2013 –  Relator  Nilo



Sentença, às f. 1.050/1.051, pugnou pela sua intimação exclusiva para todos os atos
processuais, inexistindo, dessa forma, qualquer eiva de ilegalidade nos referidos atos
de comunicação processual.

Considerando a inexistência de vício nas intimações realizadas às f. 1.101 e
1.134, é de se manter o não conhecimento da Apelação interposta pela Promovida
após o decurso do prazo quinzenal previsto no art.  508, do CPC/735,  vigente na
época.

Com relação aos  Embargos  Declaratórios  opostos  pelos  Promoventes,  o
Acórdão decidiu, dentre outros fundamentos, que o primeiro contrato firmado entre
as Operadoras de Telefonia controladas pela Ré e pela Empresa da qual os Autores
eram sócios, que estabeleceu que esta se obrigaria a comercializar os produtos e
serviços  da  marca  TIM  mediante  o  recebimento  de  remuneração  pela
comercialização das  linhas  telefônicas  e  pela  fidelização de clientes,  foi  resilido
bilateralmente  quatro  meses  após  a  sua  celebração,  antes  de  surgir  o  direito  ao
recebimento da remuneração requestada, porquanto a avença exigia a permanência
dos  clientes  com  as  linhas  telefônicas  em  atividade  e  as  faturas  devidamente
adimplidas pelo prazo de seis meses.

Ilustrativamente, colaciono o seguinte excerto:

A Empresa, na época, pertencente aos Promoventes firmou Contrato com Operadoras
de Telefonia Móvel controladas pela Demandada, em 11 de setembro de 2000, f.
15/35, por meio do qual se obrigaria a comercializar os produtos e serviços desta
mediante o recebimento de remuneração pela comercialização das linhas telefônicas
e  de  remuneração  pela  fidelização  do  cliente,  calculada  a  1%  sobre  os  minutos
utilizados pelo usuário.

As partes contratantes formalizaram, em janeiro de 2001, um distrato àquela primeira
Avença, f. 36/38, no entanto, no mês subsequente, fevereiro de 2001, realizaram uma
nova pactuação, f. 39/58, estabelecendo o prazo de vigência de um ano e as mesmas
remunerações pela comercialização das linhas e pela fidelização de usuários, tendo o
cálculo do pagamento desta última verba sido alterado no mês de junho, por meio de
Aditivo Contratual, f. 59/65, o qual dispunha que a verba pela fidelização seria paga
no valor de R$ 0,06 (seis centavos) a cada novo minuto contratado.

[…].

Lacerda)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO INDEFERITÓRIA DE PLEITO DE REPUBLICAÇÃO
DE DESPACHO INTIMATÓRIO PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE AS RAZÕES DE APELO DA
PARTE ADVERSA. INICIAL QUE INDICOU EM NOME DE QUAL CAUSÍDICO DEVERIAM
SER  AS  PUBLICAÇÕES  EFETIVADAS.  SUBSTABELECIMENTO  POSTERIOR,  COM
RESERVA DE PODERES, QUE NÃO TRAZ QUALQUER MODIFICAÇÃO NA INDICAÇÃO
ANTERIOR. PUBLICAÇÃO QUE OCORREU DE FORMA REGULAR, PORTANTO. DECISÃO
MONOCRÁTICA,  NEGANDO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.  (TJRJ  -  AI
00573860320118190000  -  Órgão  Julgador  DÉCIMA  QUINTA  CÂMARA  CÍVEL –  Publicação
14/12/2011 – Julgamento 12 de Dezembro de 2011 – Relator SERGIO LUCIO DE OLIVEIRA E
CRUZ)

5 Art. 508. Na apelação, nos embargos infringentes, no recurso ordinário, no recurso especial, no
recurso extraordinário e nos embargos de divergência, o prazo para interpor e para responder é de 15
(quinze) dias.



A retromencionada verba foi regulada inicialmente na cláusula quarta, do Anexo III,
do primeiro Contrato de Prestação de Serviços celebrado em setembro de 2000, f. 30,
e  seria  paga  somente  se  os  clientes  captados  permanecessem  com  as  linhas
telefônicas em atividade durante seis meses e estivessem adimplentes nesse mesmo
período.

O retromencionado negócio jurídico, todavia,  foi extinto quatro meses após a sua
celebração, motivo pelo qual não restou configurado o preenchimento do requisito
temporal para o pagamento da remuneração requestada, sendo irrelevante, o fato de
os Autores não terem dado quitação à referida verba, no item 2.1 do Distrato, uma
vez que sequer havia surgido o direito ao seu recebimento. […].

Pretendem os Autores/Recorrentes, na verdade, rediscutir o mérito expressa
e  suficientemente  decidido  no  Acórdão,  providência  vedada  nesta  estreita  via
recursal6.

Posto isso, conhecidos os Embargos de Declaração, rejeito-os. 

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de maio de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

6 PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.
TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE
EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos
de declaração  apenas são cabíveis  quando constar  no julgamento obscuridade ou contradição  ou
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se, por construção jurisprudencial,
também a interposição de aclaratórios para a correção de erro material. 2. "A omissão a ser sanada
por meio dos embargos declaratórios é aquela existente em face dos pontos em relação aos quais está
o julgador obrigado a responder; enquanto a contradição que deveria ser arguida seria a presente
internamente no texto do aresto embargado, e não entre este e o acórdão recorrido. Já a obscuridade
passível de correção é a que se detecta no texto do decisum, referente à falta de clareza, o que não se
constata na espécie."(EDcl no AgRg no REsp 1.222.863/PE, Rel. Ministro castro Meira, Segunda
Turma, DJe 13/6/2011).  3.  Embargos manejados com nítido caráter infringente,  onde se objetiva
rediscutir  a  causa já devidamente decidida.  4.  Embargos de declaração rejeitados (STJ, EDcl  no
AgRg  no  AREsp  94.437/PR,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em
26/06/2012, DJe 29/06/2012).


